
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS 
CONTRATO Nº 079/PGM/2024 – PROCESSO Nº  00600.00037106/2024-76-e

CONTRATO  DE  AQUISIÇÃO  DE
COMPUTADORES TIPO WORKSTATION,
VISANDO  ATENDER  A
SUPERINTENDÊNCIA  MUNICIPAL  DE
TECNOLOGIA  DA  INFORMAÇÃO  E
PESQUISA – SMTI,  DE UM LADO,  E DO
OUTRO,  A  EMPRESA  –  LÍDER
NOTEBOOKS  COMÉRCIO  E  SERVIÇOS
LTDA,  PARA  OS  FINS  QUE
ESPECIFICAM. 

Aos trinta dias do mês de outubro do ano de dois mil  e vinte e quatro,  o  MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO, pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com
sede Av. 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N - Centro, CEP Nº 76801-020, por força do decreto nº
12.931, de 19 de fevereiro de 2013, publicado no D. O. M. nº 4.431, de 28/02/2013, neste ato representado
pelo SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA –
SMTI, o Superintendente Sr. SAULO ROBERTO FARIA DO NASCIMENTO, doravante denominado
CONTRATANTE,  e  do  outro  lado  a  empresa  LÍDER NOTEBOOKS COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 12.477.490/0002-81, com sede na
Av. Acesso Rodoviário, sn – quadra11 - mod. 01 02 e 03 quadra 12 - mod. 01 parte galpão 05, 06, 07, 08 e
09 sala 33, neste ato representada pelo seu Sócio Administrador, o SR. JOVINO PEREIRA DE BRITO
JUNIOR, doravante denominada  CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento contratual,
que será regido pela Lei 10.520/2002, na Lei Complementar 123/2006, no Decreto Estadual 4.767/2019 de
06 de dezembro de 2019, Decreto Estadual 5.967/10 e subsidiariamente Lei nº 8.666/93; e Lei n° 8.078/90
Código de Defesa do Consumidor, suas alterações e demais normas correlatas, de acordo com o que consta
do  Processo  nº.  00600-00037106/2024-76-e,  para  aquisição  de  Estação  De  Trabalho  Avançada
(Workstation), mediante as cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 A contratação de pessoa jurídica, mediante a carona da Ata de Registro de Preços Nº 67/2023-
Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública do Estado do Acre, para aquisição de Estação
de  Trabalho  Avançada  (workstation),  de  modo  a  atender  as  necessidades  da
SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA
(SMTI).

Parágrafo Primeiro  – Integram e vinculam este documento contratual, como parte indissociável,
Processo Administrativo nº 00600-00037106/2024-76-e, em especial:

a)  Ata de Registro de Preços Nº 67/2023-Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
do Estado do Acre, eDOC D1D99C55;
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b) Termo de Adesão a Ata de Registro de Preços, eDOC E7638F0F;

c) Termo de Referência nº 2/2024 e-DOC 5B5E809A, peça 36.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE PAGAMENTO 

2.1. Após o recebimento dos materiais, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal e a
Fatura devidamente certificadas pelo setor competente ou documento equivalente com registro da
despesa  devidamente  liquidada,  observando-se  ainda,  o  cumprimento  integral  das  disposições
contidas no Termo de Referência.

2.2. A Secretaria Municipal de Fazenda – SEMFAZ, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias,
contados da data da liquidação da despesa;

2.3.  A contratada  deverá  apresentar  obrigatoriamente,  junto  com a  Nota  Fiscal  e  a  Fatura,  as
certidões demonstrando sua regularidade fiscal e trabalhista.

2.4. Por ocasião do pagamento a SEMFAZ verificará se a contratada mantém todas as condições
jurídicas que a habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites junto a
Fazenda Nacional, Estadual, Municipal, INSS; FGTS e Justiça do Trabalho (certidão negativa).

2.4.1 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,  ou
circunstância  que impeça  a  liquidação da despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao CONTRATANTE.

2.5  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF  ou,  na  impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios
eletrônicos  oficiais  e outros documentos que a administração considerar necessário limitados a
base do Termo de Referência original.

2.6  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  verificar  a  manutenção  das
condições de habilitação exigidas no edital, identificar possível razão que impeça a participação em
licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com o  Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação
de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, critério do contratante.

2.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

2.8 Persistindo a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as medidas  necessárias  à  rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
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2.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela  rescisão do contrato,  caso a  CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

2.10. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores do débito,
tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento.

Serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP 

Onde: EM: Encargos moratórios; 

N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP: Valor da parcela em atraso; 

I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1 A presente contratação será instrumentalizada mediante contrato;

3.2 O prazo de vigência do Contrato será contado a partir da data de sua assinatura, obedecido ao
disposto no caput do art. 60, da Lei 8.666/1993;

3.3 O prazo de vigência esta condicionado a conclusão do escopo predefinido;

3.4 Considerando que a execução serviço será prestada de uma única vez, o preço inicialmente
contratado é fixo e irreajustável;

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO

4.1.O  valor  total  do  presente  contrato  é  de  R$  480.420,00 (quatrocentos  e  oitenta  mil  e
quatrocentos e vinte reais),  já incluídos todos os impostos, taxas e despesas, tais como frete,
embalagens, seguro, garantia e quaisquer outras que sejam pertinentes.

5. CLÁUSULA QUINTA – LOCAL, PRAZOS, RECEBIMENTO E GARANTIA 

5.1.O prazo de entrega dos materiais se efetuará em até 30 (trinta) dias úteis, a partir do envio da
Nota de Empenho ao Licitante, via e-mail, em remessa única, no seguinte endereço, no horário de
08:00 às 14:00 Rua Dom Pedro II, n.º 826, Bairro Centro. CEP 76.801-066. Porto Velho – RO
Telefone: (69) 3901-3079, conforme discriminado termo de referência.
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5.2. Garante On-Site: Os equipamentos possuem garantia por um período mínimo de 05 (cinco) anos on-
site;

5.2.3. Os atendimentos deverão ter SLA de no mínimo: Primeiro atendimento (podendo ser remoto) em até
03 (três) dia úteis e reposição de peças em até 05 (cinco) dias úteis dentro do horário comercial, período da
garantia exigido em edital;

5.2.4 Condições de entrega: todos os cabos e acessórios do equipamento serão entregues necessariamente
dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua caixa), através de envelope plástico de segurança; Serão
aceitos equipamentos com especificações superiores aos descritos no Termo de Referência. 

5.2.5. Horário de atendimento das 08h 00min às 14h 00min,  de segunda a sexta – feiras para
serviços de manutenção preventiva por pessoal técnico habilitado e credenciado da Contratada.

5.2.6. A Manutenção Corretiva, sempre que solicitada pelo Contratante, que deverá ser efetuada
por técnicos da Contratada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.2.7. Devolução dos equipamentos retirados para conserto, no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis.

5.2.8.  Diagnosticadas  falhas  e/ou  defeitos,  durante  a  manutenção  preventiva  ou  corretiva,  que
imponham a  necessidade  de  recuperação  ou  substituição  de  peças,  a  CONTRATADA deverá
apresentar  orçamento  para  aprovação  prévia  da  SMTI.  Serão  utilizadas  sempre  peças  novas  e
originais para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

5.2.9. O fornecimento e substituição das peças e acessórios serão executadas pela Contratada, nos
termos descritos acima, ficando a cargo do Contratante o pagamento dos mesmos.

5.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

a)  Provisoriamente:  em  até  05  (cinco)  dias  úteis,  para  efeito  de  posterior  verificação  da
conformidade  do  objeto  com  a  especificação,  mediante  aposição  de  carimbo  de  recebimento
provisório por servidor no verso da fatura/nota fiscal; 

b) Definitivamente: em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de entrega, após a verificação da
qualidade e quantidade  do material  e consequente aceitação,  possuindo todas as características
registradas neste Termo de Referência, quando então o Fornecedor receberá o Termo de Entrega
Definitivo, a contar do recebimento provisório; 

c)  O  recebimento  provisório  ou  definitivo:  não  exclui  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e
segurança  do  material,  nem  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do  contrato,  dentro  dos
limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.

5.3.1 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.

5.3.2  No  caso  de  descumprimento,  o  licitante  será  notificado  extrajudicialmente,  pelas  vias
administrativas,  para  que  em 72  (setenta  e  duas)  horas,  contados  da  data  do  recebimento  da
notificação,  faça  a entrega  do material  ou venha apresentar  justificativa  de impossibilidade  de
cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a SMTI
poderá,  a  seu  critério,  cancelar  a  Nota  de  Empenho  e  convocar  o  segundo  colocado,  sem,
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entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação
das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma da Lei 8666/1993: advertência, multa,
impedimento de licitar e contratar, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover
cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.

5.3.3 O atesto da Nota Fiscal será realizado pelo Requisitante do contrato que será responsável
pelo acompanhamento da execução.

5.3.4 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do contrato,  ou,  em qualquer  época,  das  garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

5.3.5 Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  quando em desacordo com as
especificações  constantes  neste  instrumento  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Gestor do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades

5.4. DA GARANTIA

5.4.1 Os equipamentos possuem garantia por um período mínimo de 05 (cinco) anos on-site; 

5.4.2 Os atendimentos deverão ter SLA de no mínimo: Primeiro atendimento (podendo ser remoto)
em até 03 (três) dia úteis e reposição de peças em até 05 (cinco) dias úteis  dentro do horário
comercial, pelo período da garantia exigido em edital;

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA     

6.1. Caberá à CONTRATADA:

6.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

6.1.2.  Manter  durante  toda  a  execução  contratual,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.3.  Aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  percentuais  de  acréscimos  ou supressões
limitados ao estabelecido na legislação pertinente, tomando-se por base o valor contratual.

6.1.4.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  contratante  ou  a  terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para
efeito  de  exclusão  ou  redução  de  sua  responsabilidade  o  fato  de  o  contratante  proceder  a
fiscalização ou acompanhar a execução contratual 

6.1.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a
execução  contratual,  inclusive  as  obrigações  relativas  a  salários,  previdência  social,  impostos,
encargos sociais e outras.

6.1.6.  Executar  diretamente  o  fornecimento,  sem  transferência  de  responsabilidade  ou
subcontratação.

e-DOC 66A3FF05
Proc 00600-00037106/2024-76-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC 66A3FF05



PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS 
CONTRATO Nº 079/PGM/2024 – PROCESSO Nº  00600.00037106/2024-76-e

6.1.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Processo;

6.1.8.  Fornecer  sem  custos  adicionais  para  o  Contratante,  quaisquer  atualizações  de  patches,
releases e novas versões dos softwares, durante a vigência da garantia contratual;

6.1.9.  Responsabilizar-se  integralmente  pela  sua  equipe  técnica,  primando  pela  qualidade,
desempenho,  eficiência  e  produtividade,  visando  à  execução  dos  trabalhos  durante  todos  os
contratos,  dentro  dos  prazos  estipulados,  sob  pena  de  ser  considerada  infração  passível  de
aplicação de penalidades previstas, caso os prazos e condições não sejam cumpridas;

6.1.10. Comunicar a SMTI, por escrito, sobre quaisquer anormalidades que ponham em risco o
êxito  e  o  cumprimento  dos  prazos  da  execução  dos  serviços,  propondo  as  ações  corretivas
necessárias para a execução dos mesmos;

6.1.11. Atender às solicitações emitidas pela Fiscalização quanto ao fornecimento de informações
e/ou documentação;

6.2. Caberá à CONTRATANTE:

6.2.1. Efetuar o pagamento mediante as condições pactuadas no Termo de Referência;

6.2.2. Comunicar a Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição dos
equipamentos.

6.2.3. Exercer a seu critério e através de servidor da SMTI ou de pessoas previamente designadas,
ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do contrato.

6.2.4.  Realizar  rigorosa  conferência  das  características  dos  equipamentos  entregues,  somente
atestando os documentos da despesa quando comprovada a entrega total, fiel e correta dos bens ou
de parte da entrega a que se referirem.

6.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o material que a empresa entregar fora da especificação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA   – DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

7.1. Do recebimento do objeto:
a)  Provisoriamente:  em  até  05  (cinco)  dias  úteis,  para  efeito  de  posterior  verificação  da
conformidade  do  objeto  com  a  especificação,  mediante  aposição  de  carimbo  de  recebimento
provisório por servidor no verso da fatura/nota fiscal; 

b) Definitivamente: em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de entrega, após a verificação da
qualidade e quantidade  do material  e consequente aceitação,  possuindo todas as características
registradas neste Termo de Referência, quando então o Fornecedor receberá o Termo de Entrega
Definitivo, a contar do recebimento provisório; 
c)  O  recebimento  provisório  ou  definitivo:  não  exclui  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e
segurança  do  material,  nem  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do  contrato,  dentro  dos
limites estabelecidos pela Lei ou instrumento contratual.

7.1.1 Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento  definitivo  no  dia  do
esgotamento do prazo.
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7.1.2  No  caso  de  descumprimento,  o  licitante  será  notificado  extrajudicialmente,  pelas  vias
administrativas,  para  que  em 72  (setenta  e  duas)  horas,  contados  da  data  do  recebimento  da
notificação,  faça  a entrega  do material  ou venha apresentar  justificativa  de impossibilidade  de
cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a SMTI
poderá,  a  seu  critério,  cancelar  a  Nota  de  Empenho  e  convocar  o  segundo  colocado,  sem,
entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação
das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma da Lei 8666/1993: advertência, multa,
impedimento de licitar e contratar, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover
cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.
7.3 O atesto da Nota Fiscal será realizado pelo Requisitante do contrato que será responsável pelo
acompanhamento da execução.

7.4 O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do contrato,  ou,  em qualquer  época,  das  garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.
7.5  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações  constantes  neste  instrumento  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo Gestor do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

9. CLÁUSULA  NONA – DOS RECURSOS     

9.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto deste instrumento, correrão às expensas dos
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Porto Velho, assim detalhado:

Projeto atividade: 02.81.19.572.0356.2.844  – Modernizar as Soluções e Ativos de TI; 

Elemento de Despesa 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente;

Fonte  de  Recurso:  27.09  –  Transferência  da  União  referente  à  Compensação  Financeira  de  Recursos
Hídricos;

Nota de Empenho nº 9183/2024, Valor  R$ 480.420,00 (quatrocentos e oitenta mil e quatrocentos e
vinte reais)   (EDOC E15A019F-e).

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/1993, o contratado que:

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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10.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

10.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
10.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2.  Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes
sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 87, inciso I, da Lei nº 8.666/1993);

10.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
“10.1.2”, “10.1.3” e “10.1.4” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993);

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nos subitens “10.1.5”, “10.1.6”, “10.1.7” e “10.1.8”, bem como nos subitens “10.1.2”, “10.1.3” e
“10.1.4”,  que justifiquem a imposição  de penalidade mais  grave (art.  87,  inciso IV, da Lei  nº
8.666/1993).

10.2.4. A multa é a sanção pecuniária que será imposta ao fornecedor e será aplicada nos seguintes
limites máximos:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, do segundo dia até o trigésimo dia de atraso,
sobre o valor da parcela do objeto não realizada;

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor da parcela do
objeto não realizada, observado o disposto no § 5º, a partir do trigésimo primeiro dia; 

III - 2% (dois por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no primeiro dia de atraso,
por  descumprimento  do  prazo  de  entrega  do  objeto  em  conformidade  com  o  edital,
cumulativamente  à  aplicação  do  disposto  nos  incisos  I  e  II;  e  10.2.5.  Previamente  ao
encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente. 

10.2.6.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
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8.666/1993,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados

10.4. a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.5. as peculiaridades do caso concreto;

10.6. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.7. os danos que dela provierem para o Contratante;

10.8. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do rt. 87, §3º, da Lei nº 8.666/1993.

10.10.  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

11.1. O presente contrato NÃO poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação.

12. CLÁUSULA DÉCIMA   SEGUNDA   – DOS CASOS OMISSOS  

12.1. O presente contrato será executado sob a égide da Lei nº 8.666/93 e alterações. Caso hajam
dúvidas decorrentes de fato não contemplado no presente contrato, estas serão dirimidas segundo
os  princípios  jurídicos,  aplicáveis  à  situação  fática  existente,  preservando-se  os  direitos  da
CONTRATADA, sem prejuízo da prevalência do interesse público.

13. CLÁUSULA DÉCIMA   TERCEIRA   – DA HABILITAÇÃO  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório,
até o total cumprimento deste contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QU  ARTA    – DO FORO  

14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias
oriundas do presente Termo.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA   QUINTA   – DA PUBLICAÇÃO  

15.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo
ou de resumo no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia – DOMER.

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado
conforme  é  assinado  pelas  partes,  dele  sendo  extraídas  as  cópias  necessárias  para  seu  fiel
cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do
Município. 

Porto Velho, 30 de outubro de 2024.

SAULO ROBERTO FARIA DO NASCIMENTO

SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E PESQUISA-
SMTI

JOVINO PEREIRA DE BRITO JUNIOR

REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA

VISTO:

FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS

SUBPROCURADOR ADMINISTRATIVO, CONVÊNIOS E CONTRATOS 

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME: 

CPF Nº          CPF Nº 6
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